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2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Cordinha 
é assegurada pela Caule — Associação Florestal da Beira 
Serra, com o número de pessoa colectiva 505308720, com 
sede na Rua do Dr. António Júnior, 3420 -053 Covas.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Dezembro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1507/2008
de 22 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 
de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
vários prédios rústicos da freguesia de Queirã, do muni-
cípio de Vouzela.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Queirã 

(ZIF n.º 49, processo n.º 167/07 -AFN), com a área de 
1758,32 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos da freguesia de Queirã, do muni-
cípio de Vouzela.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Queirã é 
assegurada pela Cooperativa Três Serras de Lafões, com o 
número de pessoa colectiva 507179331 e sede no Edifício 
Conde Ferreira, 3670 -247 Vouzela.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Dezembro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1508/2008
de 22 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos das freguesias de Odeleite e Azinhal, do 
concelho de Castro Marim.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Bre-

nhosa (ZIF n.º 51, processo n.º 146/07 -AFN), com a área 
de 1852,07 ha, cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, englo-
bando vários prédios rústicos das freguesias de Odeleite 
e Azinhal, do concelho de Castro Marim.
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2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Brenhosa 
é assegurada pela Cumeadas — Associação dos Proprie-
tários Florestais das Cumeadas do Baixo Guadiana, com 
o número de pessoa colectiva 505168901 e sede social 
na Rua da Escola, Edifício da Escola Primária, Pereiro, 
8970 -307 Alcoutim.

3.º A presente portaria produz efeitos no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Dezembro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1509/2008
de 22 de Dezembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a ANCIPA — Associação Nacional de Comerciantes e 
Industriais de Produtos Alimentares e a FESAHT — Fe-
deração dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal e outra (indústria de 
batata frita, aperitivos e similares), publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de Julho de 2008, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
prosseguem a actividade de fabrico de batata frita, aperiti-
vos e similares e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas entidades que o outorgaram.

A FESAHT requereu a extensão das alterações aos 
empregadores que prossigam a actividade abrangida não 
filiados na associação de empregadores outorgante e aos 
trabalhadores ao seu serviço das mesmas profissões e ca-
tegorias profissionais não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 

base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2006 e actualizadas de acordo com o aumento percen-
tual médio ponderado registado pelas tabelas salariais das 
convenções publicadas em 2007.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que 
inclui o ignorado), são 994 dos quais 170 (17,1  %) auferem 
retribuições inferiores às convencionais, sendo que 107 
(10,8  %) auferem retribuições inferiores às da conven-
ção em mais de 6,6  %. São as empresas dos escalões de 
dimensão até 10 trabalhadores e de 21 a 50 trabalhadores 
que empregam o maior número de trabalhadores com re-
tribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário, como o subsídio de refeição devido no 
caso de prestação de trabalho suplementar, em 2,7  %, 
o abono para falhas, em 2,5  %, a comparticipação nas 
despesas de deslocação em 3,6  % e 3,3  % e o subsídio de 
alimentação em 4,9  % e 2,9  %. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a ex-
tensão assegura para a tabela salarial e para as cláusulas 
de conteúdo pecuniário, retroactividade idêntica à da con-
venção. No entanto, as prestações previstas nas alíneas b) 
e c) do n.º 5 da cláusula 64.ª, «Direitos dos trabalhadores 
nas deslocações», são excluídas da retroactividade por 
respeitarem a despesas já efectuadas para assegurar a pres-
tação do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 38, de 15 de Outu-
bro de 2008, na sequência do qual deduziu oposição o 
SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Flo-
restas. O oponente invoca a existência de regulamentação 
específica, consubstanciada no CCT celebrado entre si e a 
mesma associação de empregadores, com última publica-
ção no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 27, de 22 de 
Julho de 2008, e pretende a exclusão dos trabalhadores nele 
filiados do âmbito da presente extensão. Em consequência 
desta oposição e tendo em consideração que, por um lado, 
assiste à oponente a defesa dos direitos e interesses dos tra-
balhadores que representa e, por outro, que o regulamento 
de extensão só pode ser emitido na falta de instrumentos 
de regulamentação colectiva negociais, de acordo com o 
artigo 3.º do Código do Trabalho, procede -se à exclusão 
pretendida.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional de 
Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Ali-




